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Recesso joga votaçãn 
do Plenário para 88 

A luta do Centrão para 
alterar o Regimento da 
Constituinte já tem uma 
conseqüência prática: a vo
tação da nova Constituição 
pelo plenário somente co
meçará em Janeiro, prova
velmente no dia 4, quando 
terminará o recesso que se 
iniciará em 18 de dezembro 
vindouro. 

O adiamento para Janei
ro se deve á existência de 

' prazos para apresentação 
de emendas, publicação e 

< parecer do relator, deputa-
f do Bernardo Cabral, que, 
\ computados a partir de 

amanha, quando se espera 
que sej a votada a alteração 
do Regimento, termina
riam na véspera do reces
so. 

CONTATOS 

O presidente da Assem
bléia Constituinte, deputa
do Ulysses Guimarães 
(PMDB-SP), esteve no do
mingo à noite na casa do 
líder do PDS, deputado 
Amaral Netto (RJ), um dos 
artlculadores do Centrâo. 
Ulysses frisou que era Im
portante acelerar o traba
lho da Constituinte e que, 

portanto, considerava ne
cessário um acordo em tor
no do Regimento para aca
bar com o Impasse que du
ra pouco mais de uma se
mana. 

Amaral Netto retrucou-
lhe que o objetivo do 
Centrâo era o acordo, des
de que ressalvado seu di
reito de emendar alguns 
capítulos. Em vez de que
rer dificultar a Constituin
te, o Centrâo pretende 
dinamizá-la. Assim que for 
alterado o Regimento, o 
Centrão está disposto a 
conversar sobre todos os 
outros temas. Na sua opi

nião, no máximo seis a oito 
'emendas poderão ter difi
culdades e serão decididas, 
[naturalmente, no voto. 

O líder do PDS aprovei
tou a visita de Ulysses para 
contestar que tenha havido 
qualquer Incidente em um 
restaurante da cidade, na 
última quinta-feira, quan
do, segundo alguns jornais, 
ele, Amaral, teria dito que 
"fecharia" a Constituinte. 
Amaral informou que Já 
enviou carta aos dois jor
nais que noticiaram e epi
sódio, pedindo-lhes que fos
se desmentido o noticiário. 

Carta pode ficar para 21 de abril 
Primeiro se falou em se

te de setembro. Depois, em 
15 de novembro. Em ne
nhuma dessas datas foi 
possível promulgar a nova 
Constituição brasileira. 
Também não vai dar para 
concluir os trabalhos da 
Constituinte no dia 25 de de
zembro, transformando a 
Carta em uma espécie de 
presente de Natal. A data 
"Ilustre" apontada agora 
por vários constituintes pa
ra a promulgação é, em fa
ce dos problemas de mu
dança do Regimento ainda 
não resolvidos, o dia 21 de 
abril do próximo ano. 

— Seria uma homena
gem ao presidente Tancre
do Neves, explicou o depu
tado Valmir Campeio 
(PFL/DF). O deputado 
Adylson Mota (PDS/RS), 
que defende a mesma data, 
explica: "Apresentei pro
posta nesse sentido, mas 
não a consideraram. Ago
ra, com os trabalhos bas
tante complicados, não ve
jo outra alternativa. O pro
jeto ficaria na Comissão de 
Slstematlzação até o dlaj 
cinco de dezembro, en
traríamos em recesso du
rante dois meses para dis
cutir o texto com as bases 

eleitorais. No dia primeiro 
de fevereiro retornaríamos 
ao trabalho no plenário e, 
finalmente, no dia 21 de 
abril, promulgaríamos a 
nova Constituição", disse 
Adylson Mota. 

Mais otimista, o deputa-
do I b s e n P i n h e i r o 
(PMDB/RS), líder do 
PMDB na Câmara, acredi
ta que ainda é possível pro
mulgar a Carta este ano, 
desde que "haja acordo". 
Sem acordo, observou ele, 
"náo sei até quando Ire
mos". Para Ibsen, os últi
mos resultados na Consti
tuinte "provam e compro
vam que ninguém tem 
maioria". Ao contrário de
le, o deputado Vlvaldo Bar
bosa (PDT/RJ) prefere 
não arriscar um palpite. 
"Está tudo muito condicio
nado á mudança de Regi
mento, que ainda não 
saiu", argumentou. De 
qualquer maneira, Vivaldo 
não acredita em promulga
ção antes de março do ano 
que vem. Também o depu
tado Arnaldo Faria de Sá 
( P T B / S P ) , t e r c e i r o -
secretárlo da Constituinte, 
faz uma previsão pessimis
ta. "Desde o Início eu de
fendi a promulgação perto 

do Carnaval. Pelo quadro 
atual, acho que os traba
lhos vão ultrapassar o car
naval 88". 

RECESSO 

Nem só a data de promul
gação divide as opiniões 
dos constituintes. A neces
sidade de um recesso no fi
nal do ano encontra defen
sores e críticos. O deputado 
Adylson Mota quer um re
cesso longo, mas os deputa
dos Valmir Campeio, Vl
valdo Barbosa e Arnaldo 
Faria de Sá se contentam 
com mais ou menos 15 dias 
no final do ano. O deputado 
F e r n a n d o S a n t a n a 
(PCB/BA), porém, é con
tra qualquer descanso. 
"Nada de repouso. Nós já 
estamos dormindo èm ber
ço esplêndido há quatro
centos e tantos anos", dis
se. Santana é partidário de 
que os constituintes "tra
balhem sete dias por sema
na, em vários horários", 
sempre tendo em mente 
que devem fazer um traba
lho "duradouro, e não efê
mero. A pressa pão leva a 
nada". i 

Com ou sem acordo, com 
ou sem recesso, contudo, è 

PASSO A PASSO, 0 QUE FALTA 
Três dias para apresentação de emendas ao projeto aprovado pela 
Comissão de Sistematização 

2 Cinco dias para o relator dar parecer sobre as emendas 

Um dia para publicação de avulsos 

m-M. 

4 Inícioda votação do projeto em primeiro turno (pelo menos 40 dias) 

5 Projeto aprovado em primeiro turno volta para a , 
Comissão de Sistematização 

6 Dez dias para preparação do texto a ser votado em segundo turno 

7 Dois dias para publicação do texto e inclusão na ordem do dia 

8 Quinze dias de permanência na ordem do dia, 
para discussão (sem votação) t 

9 Novas emendas. Projeto volta para a Comissão de 
SÍstématÍzaçãordurante 10 dias, para parecer do 
relator sobre as emendas 

10 Dois dias para publicação 

11 Inicio da votação em segundo turno (sem prazo especificado) 

12 Aprovado em segundo turno,.o projeto'volta 
para à Comissão de Sistematização ' 

13 Novas emendas. Projeto volta para a Comissão de 
Sistematização, durante três dias, 
para parecer do relator sobre ás emendas 

14 Chegada do projeto aprovado em segundo turno ao plenário 
para votação em turno único (cerca de dois dias) 

15 Promulgação da nova Constituição brasileira 

Impossível aprovar a Carta 
ainda este ano. O Regimen
to Interno hoje em vigor 
prevê o cumprimento de 
uma série de prazos. A par
tir da chegada do projeto 
ao plenário serão mais de 
50 dias, isto sem computar 
as votações em primeiro e 
em segundo turno, que não 
têm prazo- limite especifi
cado. 

Das duas propostas 
de alteração do Regimento 
atualmente em estudo, só a 
da Mesa defende a redução 
desses prazos. Mesmo as
sim, se aprovada, serão 
economizados apenas dez 
ou doze dias, em relação 
aos prazos em vigor. No 
quadro estão os prazos re
gimentais, que começarão 
a ser contados a partir da 
aprovação da alteração do 
Regimento. Se ela ocorrer 
amanhã, o projeto chegará 
ao plenário pára iniciar a 
votação em primeiro turno 
no dia 12 de dezembro. Oito 
dias depois, segundo se es
pecula no Congresso, teria 
Inicio o recesso de fim de 
ano, com os constituintes 
retornando ao trabalho no 
dia quatro de Janeiro. Cons
tituição nova, portanto, só ' 
no ano que vem. 
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Plebiscito não 
ganha espaço 

Salvador — Ao rejeitar a 
idéia de um plebiscito na
cional sobre o sistema de 
governo a ser adotado pelo 
País, o governador da Ba
hia, Waldlr Pires, disse que 
a Assembléia Nacional 
Constituinte tem compe
tência para estabelecer as 
relações da sociedade e pa
ra determinar o sistema de 
governo para o Bras.ll. "A-
flnal. foi para isso que ela 
foi convocada", afirmou o 
governador. 

Waldlr Pires admitiu a 
realização de um plebiscito 
sobre o assunto, a ser reali
zado dentro de pelo menos 
cinco anos depois de vigên
cia do parlamentarismo, 
"para que se criem as con
dições históricas para uma 
comparação". 

— Um plebiscito agoraé 
de todo Inconveniente, até 
porque, não há como 
aceitar-se todas as demais 
decisões da Constituinte e 
separar-se um Item apenas 
para submeter ao referen
do popular — afirmou. 

Comentando as negocia
ções de Ulysses Guima
rães, com o "centrão", Pi
res disse que o caminho pa
ra a solução de Impasses ê 
o entendimento. 

Regiões pobres 
aumentam lobby 

Os 292 constituintes das 
bancadas do Norte, Nor
deste e Centro-Oeste esta
rão reunidos hoje às 16 ho
ras, no auditório Delmlro 
Gouveia, no 10a andar do 
anexo IV da Câmara dos 
Deputados, quando vão dis
cutir, entre outros assun
tos, como garantir a inclu
são na Constituição dos 
projetos de interesses para 
as regiões menos desenvol
vidas do País. A informa
ção ê do deputado Albérico 
Cordeiro (PFL/AL), que 
vem atuando como coorde
nador do movimento. Ele 
acrescenta que os senado
res e deputados das três re
giões vão se concentrar nay 
questão tributária. ^ — ^ 
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